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CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 9/2025 PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 39/2025 

 

OBJETO 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECILIZADAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM TERAPIA ABA POR MEIO DE SERVIÇOS DE 

FONOAUDIOLOGIA, TERAPIA OCUPACIONAL E PSICOTERAPIA COM ORIENTAÇÕES NA 

ÁREA, COM A INTENÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DA TERAPIA ABA NO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE DE FORMA A COMPLEMENTAR O ATENDIMENTO COM REFERÊNCIA AOS QUADROS 

DE AUTISMO, VISANDO ATENDER A DEMANDA CRESCENTE DOS CASOS, COMO FORMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL DO PÚBLICO ALVO PERANTE A SOCIEDADE. 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 39/2025  

INEXIGIBILIDADE N. 9/2025  

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO N. 01/2025 

 

 

 
1. PREÂMBULO 

1.1 O Município de Resplendor, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de Direito Público, com 

sede a Praça Pedro Nolasco, 20 – Centro – Resplendor/MG – CEP: 35.230-000, inscrito no CNPJ 

sob o n. 18.413.161/0001-72, através da Comissão Permanente de Contratação nomeada pela 

Portaria nº. 1142/2024, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas modificações posteriores e 

Decretos Municipal n° 471 e 497/2024, comunica a todos os interessados que estarão abertas, as 

inscrições para CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM TERAPIA ABA POR MEIO 

DE SERVIÇOS DE FONOAUDIOLOGIA, TERAPIA OCUPACIONAL E PSICOTERAPIA 

COM ORIENTAÇÕES NA ÁREA, COM A INTENÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DA TERAPIA 

ABA NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DE FORMA A COMPLEMENTAR O 

ATENDIMENTO COM REFERÊNCIA AOS QUADROS DE AUTISMO, VISANDO ATENDER 

A DEMANDA CRESCENTE DOS CASOS, COMO FORMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL DO 

PÚBLICO ALVO PERANTE A SOCIEDADE, nos termos e conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

1.2. As inscrições para o credenciamento se darão a partir do dia 14 de abril de 2025 e, ficará 

permanentemente aberto durante a vigência do edital, e que, para tal estará recebendo via sítio 

www.ammlicita.com.br, de forma exclusiva pelo método eletrônico, os requerimentos e 

documentos pertinentes ao credenciamento acima elencado, de acordo com o presente Edital. 

1.3. Poderão participar deste credenciamento pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

licitado, cuja empresas estejam prioritariamente sediadas nos limites geográficos sediadas local ou 

regionalmente até o limite de 50 Km, considerando a especificidade dos beneficiários diretos dos 

serviços (pessoas com TEA). 

 

2. DO OBJETO 

2.1.  O objeto deste edital é o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM TERAPIA ABA 

POR MEIO DE SERVIÇOS DE FONOAUDIOLOGIA, TERAPIA OCUPACIONAL E 

PSICOTERAPIA COM ORIENTAÇÕES NA ÁREA, COM A INTENÇÃO DA 

IMPLEMENTAÇÃO DA TERAPIA ABA NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DE FORMA A 

COMPLEMENTAR O ATENDIMENTO COM REFERÊNCIA AOS QUADROS DE 

AUTISMO, VISANDO ATENDER A DEMANDA CRESCENTE DOS CASOS, COMO 

FORMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL DO PÚBLICO ALVO PERANTE A SOCIEDADE, nos 

termos e conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

http://www.ammlicita.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR 
CEP: 35.230.000 – Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.413.161/0001-72 
Praça Pedro Nolasco, 20 – Centro - Telefone (33) 3263-1255 

4 

 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão credenciar-se os interessados, pessoas jurídicas especializadas, que atenderem a 

todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que 

detenham atividade pertinente e compatível com os objetos a serem adquiridos. 

3.2. O credenciamento não será processado por seleção dos inscritos, mas concedido a todos 

aqueles que preencham os requisitos exigidos e aceitem as demais condições estabelecidas neste 

edital e no Termo de Referência, e Termo da Minuta de Contrato (Anexo “III”, deste edital) a ser 

firmado entre as partes. 

3.3. Os valores a serem praticados pelos credenciados serão aqueles descritos abaixo: 

PSICOTERAPIA ABA COM ORIENTAÇÃO DOS PAIS E SUPERVISÃO 

Psicoterapia ABA tem a função de analisar e modificar comportamentos, 

promovendo a aprendizagem e  a autonomia da criança. 

R$ 171,16 

TERAPIA DE FONOAUDIOLOGIA 

Terapia de Fonoaudiologia tem a função de realizar orientações pontuais sobre a 

comunicação durante os treinos e programas ABA. 

R$ 164,50 

TERAPIA OCUPACIONAL DE INTEGRAÇÃO SENSORIAL 

A terapia de integração sensorial tem como objetivo melhorar a capacidade do 

cérebro de processar informações sensoriais, o que pode 

ajudar a criança a desenvolver melhor no dia a dia. 

R$ 170,05 

 

4. DO CREDENCIAMENTO DOS PRESTADORES 

4.1. As condições do credenciamento são universais e, portanto, sob as mesmas condições para 

todos, razão pela qual são firmadas seguindo disposições rígidas e inegociáveis, em que se obrigam 

tanto o Município de Resplendor, como os fornecedores, após o seu credenciamento. 

4.2. O credenciamento se dará após a análise e aprovação dos documentos anexados ao 

requerimento de inscrição e credenciamento, pelo Setor de Licitações e firmado através da Minuta 

de Contrato, deste Edital. 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO 

5.1.  As inscrições para o Credenciamento se darão a partir da data de sua publicação, através 

da entrega do Requerimento de Inscrição e Credenciamento acompanhado dos seguintes 

documentos: 

5.1.1. A interessada deve atender a uma das alíneas abaixo: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
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empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

5.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

5.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social; 

5.1.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

5.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

5.1.7. certidão negativa de recuperação judicial/falência expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor – (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica 

5.1.8. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações para o 

cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

5.1.9. Registro dos profissionais na entidade profissional competente, em plena validade; 

5.1.10. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
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privado.  

5.1.11. Comprovação de que os profissionais que estarão diretamente envolvidos na execução 

dos serviços detêm experiência comprovada na área de Análise do Comportamento Aplicada 

(ABA); 

5.1.12. Comprovação de que o profissional que responderá pela Supervisão  dos serviços é 

detentor ao menos de Pós-Graduação na área de Análise do Comportamento Aplicada (ABA). 

 

Outros Documentos: 

6.1.11. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, sob as penas da Lei, conforme o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal e o art. 68, VI, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021; 

6.1.12. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, 

inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por 

recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa; 

6.1.13. Declaração de que a licitante não possui sanção vigente de impedimento de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Município de Resplendor 

(art. 156, III, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021) 

6.1.14. Declaração de que a licitante não possui sanção vigente de declaração de inidoneidade 

no âmbito de quaisquer entes federativos (art. 156, IV, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril 

de 2021); 

6.1.15. Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro 

Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas - CNEP, através do endereço eletrônico 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/consulta, emitido nos últimos 10 (dez) dias; 

6.1.16. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de 

desclassificação; 

6.1.17. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 

 

A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais finais que seguem: 

a) Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Quando as certidões 

apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será 

adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. 

Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam 

prazo de validade. 

b) Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/consulta
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legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

c) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

d) Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 

execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 

estabelecimentos. 

 

O Pregoeiro e sua equipe de apoio verificarão eventual descumprimento das vedações de 

participação na licitação, mediante  resultado da consulta ao: 

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

b) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 

https://certidoes.cgu.gov.br; 

c) Consulta na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 

TCU (contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3). 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no endereço eletrônico 

https://certidoes.cgu.gov.br/; 

 

As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e de seus 

sócios majoritários. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1. A vigência do presente credenciamento iniciará da data da publicação, e continuará vigente 

até o advento de novo credenciamento que altere as condições aqui estabelecidas. 

7.2. A vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) deste credenciamento será de 12 (doze) meses a 

contar da data da assinatura do contrato. 

7.2.1. O prazo de vigência do(s) contrato(s), poderá ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, 

se houver interesse do Município, conforme previsão do art. 106 da Lei 14.133/2021. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php%3B
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8. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO E PAGAMENTO 

8.1. As condições de execução contratual e pagamento, dentre outras informações inerentes a plena 

execução dos contratos decorrente deste credenciamento, estão dispostas no Termo de Referência, 

Anexo I deste edital. 

8.2. O pagamento decorrente do objeto do presente credenciamento será efetuado em até 15 

(quinze) dias consecutivos, após a apresentação das respectivas notas fiscais, devidamente 

atestada(s) pelo(a) servidor(a) responsável, e de acordo com a liberação dos Recursos Federais, 

sendo que os valores máximos propostos para o item se encontram dispostos no anexo “II” deste 

credenciamento. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. A formalização do compromisso será nos moldes da minuta constante no Anexo III, do 

Edital. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA(S) CREDENCIADA(S) 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

10.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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10.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento, ressalvado aquelas acobertadas pelo sigilo 

profissional. 

10.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

10.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

10.15. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar 

no trabalho; 

10.16. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 

Referência, no prazo determinado; 

10.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

10.18. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando 

for o caso; 

10.19. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à prestação do serviço necessários à 

execução do objeto licitado. 

10.20. Os serviços prestados deverão ser executados dentro do melhor padrão de qualidade e 

confiabilidade, através de mão-de-obra técnica especializada, de modo a garantir a qualidade dos 

serviços. 

10.21. Manter cadastro dos paciente, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, 

o controle da evolução dos pacientes e a supervisão dos serviços. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

11.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

11.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.8. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 

14.133/2021): 

a) Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

b) fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

c) estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do Contratado; 

d) definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

e) demandar a funcionário do Contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; 

f) prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do contratado. 

11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

 

12. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. A inexecução total ou parcial do objeto, decorrente deste edital ensejará sua rescisão 

administrativa, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

 

13. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 
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13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 ou para solicitar esclarecimento sobre 

seus termos. 

13.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos devem ser protocolados até 3 (três) dias 

úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de 

formulário eletrônico, disponível no Portal de Compras Pública, não sendo aceita sua remessa feita 

por correio e/ou e-mail. 

13.3. A resposta será divulgada em sitio eletrônico oficial em até 3 (três) dias úteis, mas sempre 

até o último dia anterior à data de recebimento das propostas. 

13.4. A impugnação ao ato convocatório ou o pedido de esclarecimento não terão efeito 

suspensivo. 

13.5. Deferida a impugnação e/ou os pedidos de esclarecimento, contra o ato convocatório, e 

havendo impacto na formulação das propostas, será designada nova data para a realização do 

certame. 

13.6. Nos casos em que o deferimento da impugnação e alteração do edital não caracterizarem 

alteração de proposta, poderá, à critério da autoridade competente, ser mantida as datas de envio 

da proposta e abertura do certame. 

 

14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1. Aos credenciados é assegurado o direito de interposição de recurso nos termos do art. 165, 
da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.2. As razões recursais devem ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data 

de intimação. 

14.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 

14.5. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração aos termos deste procedimento, 

o interessado que os tenha aceitado sem objeção, e após o julgamento venha apontar falhas ou 

irregularidade. Tal comunicação não terá efeito de recurso. 

14.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 

14.7. Contra ato do qual não caiba recurso hierárquico, cabe pedido de reconsideração no prazo 

de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação. 

 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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15.1. As despesas decorrentes do presente credenciamento integram as dotações orçamentárias 

do orçamento do MUNICÍPIO DE RESPLENDOR, da seguinte forma:  

 

 

 

 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Ficam designados como fiscais, os servidores Ana Carolina Itaborai Morgado e no caso de 

seu impedimento, o servidor Isaque A. Soares Pasine para acompanhar e fiscalizar o fiel 

cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da 

autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município. 

16.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

119 e 120 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

16.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

16.4. A gestão deste contrato será realizada por servidor específico a ser designado. 

16.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico 

e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na da Lei 

Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, sempre que entender necessário. 

16.5.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às 

questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos. 

 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. Dá causa a responsabilização administrativa, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 1º de 

abril de 2021, a prática pelo licitante/adjudicatário/detentor das seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

02.05.01.10.301.0570.2072 Manutenção da Saúde Pública 

3.3.90.39.00 
Outros Serviços de Terceiros - 

PJ 
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justificado; 

f) não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a documentação 

exigida para a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento 

equivalente; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

17.2.1. ADVERTÊNCIA: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal n. 14.133, 

de 1º de abril de 2021). 

17.2.2. MULTA: na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato/Ata, para o 

início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do 

Contrato/Ata. 

17.2.2.1. As multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na 

assinatura deste ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, 

até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a 

inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de 

inexecução parcial do contrato; 

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 

17.2.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, em caso de: 

a) atraso injustificado do início do serviço ou da entrega, na totalidade requerida, 

por mais de 7 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de 

serviços; 

b) todos os serviços ou entregadas executadas serem rejeitados pelo Município 

por não atenderem às especificações deste Edital e do termo de referência, 

durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de bens. 

17.2.2.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente 

Contratada: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RESPLENDOR 
CEP: 35.230.000 – Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 18.413.161/0001-72 
Praça Pedro Nolasco, 20 – Centro - Telefone (33) 3263-1255 

14 

 

 

a) se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir 

o valor da multa, fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 

b) esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

proponente Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em 

dívida ativa. 

17.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da 

Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 

17.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR: quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, § 5º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). Esta sanção será precedida de análise 

jurídica e aplicação é de competência exclusiva de secretário municipal, no âmbito do Poder 

Executivo. 

17.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Município (art. 156, § 9º, da Lei Federal n. 14.133, de 

1º de abril de 2021). 

17.3. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 

17.4. Para aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contados da intimação (art. 157, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 

17.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Federal 

n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 

17.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.7. A aplicação das penalidades de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e de 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR, requererá a 

instauração de processo de responsabilização conforme previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

17.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º 

de abril de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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17.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril 

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei Federal n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

17.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal 

n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 

17.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, 

da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 

17.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal n. 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

17.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

18.1.1. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

18.1.2. A Prefeitura Municipal de Resplendor, Estado de Minas Gerais, poderá revogar este 

procedimento por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice 

manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados 

os princípios da ampla defesa e contraditório. 

18.1.3. A anulação induz à extinção do contrato. 

18.1.4. A anulação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

18.2. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
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documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

18.3. Para os casos omissos do presente Edital aplicar-se-á o disposto na Lei Federal n. 14.133, de 

1º de abril de 2021 e suas alterações e Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

18.4. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 

www.resplendor.mg.gov.br e www.ammlicita.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 

Setor de Licitações do Município de Resplendor, situado no endereço Praça Pedro Nolasco, 20 – 

Centro – Resplendor/MG – CEP: 35.230-000, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 16h00, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados, ou pelos telefones (33) 3263-2003. 

18.5. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta licitação é 

o da Comarca de Resplendor, Estado de Minas Gerais, excluído qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

18.6. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Relação de Itens;  

Anexo III – Minuta de Contrato;  

 

Resplendor, 03 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

http://www.resplendor.mg.gov.br/
http://www.ammlicita.com.br/
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PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 39/2025 

INEXIGIBILIDADE N. 9/2025 CREDENCIAMENTO 

ELETRÔNICO N. 01/2025 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 (EM ANEXO) 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(EM ANEXO) 
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ANEXO II 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 39/2025 

INEXIGIBILIDADE N. 9/2025 CREDENCIAMENTO 

ELETRÔNICO N. 01/2025 

 

 

 

DESCRIÇÃO QTD VALOR UNITÁRIO 

PSICOTERAPIA ABA COM ORIENTAÇÃO DOS PAIS E 

SUPERVISÃO 

Psicoterapia ABA tem a função de analisar e modificar 

comportamentos, promovendo a aprendizagem e  a autonomia da 

criança. 

 

4.320 

 

R$ 171,16 

TERAPIA DE FONOAUDIOLOGIA 

Terapia de Fonoaudiologia tem a função de realizar orientações 

pontuais sobre a comunicação durante os treinos e programas ABA. 

1.728 
 

R$ 164,50 

TERAPIA OCUPACIONAL DE INTEGRAÇÃO SENSORIAL 

A terapia de integração sensorial tem como objetivo melhorar a 

capacidade do cérebro de processar informações sensoriais, o que 

pode ajudar a criança a desenvolver melhor no dia a dia. 
1.728 R$ 170,05 
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ANEXO III 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 39/2025 

INEXIGIBILIDADE N. 9/2025 CREDENCIAMENTO 

ELETRÔNICO N. 01/2025 

 

MINUTA CONTRATUAL 

 

Pelo presente instrumento público, de um lado, o MUNICÍPIO DE RESPLENDOR – MINAS 

GERAIS, com sede administrativa na Praça Pedro Nolasco, 20 - Centro, inscrito no CNPJ sob o 

nº 18.413.161/0001-72, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Sr. Nemias Martins 

de Souza, doravante denominado ÓRGÃO CREDENCIADOR e de outro lado a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob nº. XXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX - Bairro XXXXXXX - CEP: XXXXXXXXXXX, no 

município de XXXXXXXXXXXXXX – Telefone: XXXXXXXXXXXXX - e-mail: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx, representado pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF: 

xxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CREDENCIADA, celebram o presente contrato 

administrativo, que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/21, mediante as cláusulas e condições a 

seguir ajustadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM TERAPIA ABA POR MEIO DE SERVIÇOS DE 

FONOAUDIOLOGIA, TERAPIA OCUPACIONAL E PSICOTERAPIA COM ORIENTAÇÕES NA 

ÁREA, COM A INTENÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DA TERAPIA ABA NO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE DE FORMA A COMPLEMENTAR O ATENDIMENTO COM REFERÊNCIA AOS QUADROS 

DE AUTISMO, VISANDO ATENDER A DEMANDA CRESCENTE DOS CASOS, COMO FORMA DE 

INTEGRAÇÃO SOCIAL DO PÚBLICO ALVO PERANTE A SOCIEDADE, a serem executadas nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) , prorrogável 

sucessivamente por até 5 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 
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b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor estimado da contratação é de R$ .............. ( ). 

 

DESCRIÇÃO QTD VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

PSICOTERAPIA ABA COM ORIENTAÇÃO 

DOS PAIS E SUPERVISÃO  R$ 171,16 R$  

TERAPIA DE FONOAUDIOLOGIA  R$ 164,50 R$  

TERAPIA OCUPACIONAL DE 

INTEGRAÇÃO SENSORIAL 
 R$ 170,05 R$  

TOTALIZANDO R$ 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA de correção monetária. 
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6.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo Contratado. 

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o 

interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado. 

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da 

data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta 

estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da 

data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio 

da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 

discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os 

decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 

4º, da Lei n.º 14.133/2021). 

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos 

contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções 

ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5 º , da Lei n. º 14.133/2021) 

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 

quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 

dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com 

a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos 

lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a 

comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 

apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo 

contrato. 

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses 

instrumentos. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o 

respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA com base na seguinte 

fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
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R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da 

proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo. 

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante 

verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em 

valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra 

vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, 

à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 

repactuação. 

7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde 

que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações 

futuras. 

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e 

apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 

prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou 

dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos 

cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro 

à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 

tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 dias, contado da data do 

fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. 

(art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º) 

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou 

apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 

7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção 

do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 

14.133/2021): 

a) Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

b) fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

c) estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

d) definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

e) demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 

f) prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do 

contratado. 

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 dias.  

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 
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9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.15. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.16. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento; 

9.17. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no 

prazo determinado; 

9.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.19. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.20. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes à prestação do serviço necessários à execução do 

objeto licitado. 

9.21. Os serviços prestados deverão ser executados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, 

através de mão-de-obra técnica especializada, de modo a garantir a qualidade dos serviços. 

9.22. Manter cadastro dos paciente, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o controle 

da evolução dos pacientes e a supervisão dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2. Serão aplicadas as seguintes penalidade: 

10.2.1. ADVERTÊNCIA: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 

2021). 

10.2.2. MULTA: na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato/Ata, para o início da 

execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do Contrato/Ata. 

10.2.2.1. As multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste ou atraso no 

início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos 

por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b) até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato; 

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 

10.2.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, em caso de: 

a) atraso injustificado do início do serviço ou da entrega, na totalidade requerida, por mais de 7 (sete) 

dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços; 
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b) todos os serviços ou entregadas executadas serem rejeitados pelo Município por não atenderem às 

especificações deste Edital e do termo de referência, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos 

serviços ou entrega de bens. 

10.2.2.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada: 

a) se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica está 

obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 

b) esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao 

Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

10.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei Federal 

n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 

10.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR: quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, 

da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). Esta sanção será precedida de análise jurídica e aplicação 

é de competência exclusiva de secretário municipal, no âmbito do Poder Executivo.11.3. A 

aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

11.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 4 (quatro) meses de antecedência 

desse dia. 

11.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
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11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, Seção Judiciária da Comarca de Resplendor para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Resplendor ____ de ____ de 2025. 

__________________________________ _______________________________ 

MUNICÍPIO DE RESPLENDOR/MG CONTRATADA 

_______________________ Representante 

Contratante Contratada 

TESTEMUNHAS: 

02.05.01.10.301.0570.2072 Manutenção da Saúde Pública 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - PJ 
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